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LFBS

Nº 70047986575

2012/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. DIVÓRCIO DIRETO. EMENDA CONSTITUCIONAL 66. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO, NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO TEMPORAL DE PREVIA SEPARAÇÃO DE FATO. UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO PELO 4º GRUPO CÍVEL. SÚMULA 37 DO TJRS. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA PARA ASSEGURAR O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO.
1. Malgrado a convicção deste Relator, no sentido de que a Emenda Constitucional nº 66/2010 não ensejou a automática revogação da legislação infraconstitucional que regulamenta a matéria, o que somente poderia ocorrer após as devidas alterações na disciplina contida no Código Civil, mas a fim de propiciar maior segurança jurídica e atento à necessidade de se empregar o máximo de efetividade às decisões judiciais, deve prevalecer o entendimento posto na Súmula 37 desta Corte (A partir da Emenda Constitucional 66/2010, que deu nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, é possível postular, a qualquer tempo, divórcio direto, sem que seja necessário perquirir acerca dos prazos de um (1) ano ou de dois (2) anos, previstos no art. 1.580 do CC)
DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
	Apelação Cível


	Oitava Câmara Cível



	Nº 70047986575


	Comarca de Ibirubá



	S.D.T.A.F.

..
	APELANTE

	J.F.

..
	APELADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1. SABRINA D.T.A.F. interpõe apelação em face da sentença das fls. 26-32, que nos autos da ação divórcio ajuizada contra JONAS F., indeferiu a petição inicial, julgando extinto o feito, nos termos do inc. III do art. 295 c/c o inc. I do art. 267 do CPC. 

2. Sustenta que: (1) ajuizou o pedido informando que estava separado de fato do varão havia 07 meses e, tendo ele concordado com a pretensão, postularam a conversão do divórcio de litigioso para consensual; (2) deveria o julgador ter aplicado ao caso a Emenda Constitucional nº 66/2010, pois é norma de eficácia plena e imediata; (3) atualmente é possível o decreto de divórcio independente do tempo de separação, seja de fato ou judicial; (4) houve pedido de assistência judiciária gratuita que não restou examinado no primeiro grau; (5) é pessoa necessitada, nos termos da lei, e está sendo assistida pela Defensoria Pública. Requer o provimento da apelação para que seja desconstituída a sentença, sendo-lhe deferida a AJG    (fls. 33-44). 
Recebido o recurso, foi deferida a AJG (fl. 46).
Não houve oferta de contrarrazões (fl. 47v.).

O Ministério Público opinou pelo provimento do recurso (fls. 50-52).

É o relatório. Decido. 
3. Há razão no pedido da apelante. 
Sabidamente foi bastante controvertida, em diversas instâncias, a questão aqui debatida, relativa à eficácia da Emenda Constitucional 66/2010 e quero, de início, assinalar que o entendimento teórico deste relator permanece coincidente com o do ilustre Magistrado sentenciante (que, por sinal, honrou-me com citação de artigo de minha lavra), qual seja, de que a aprovação da Emenda Constitucional nº 66/2010, ao dar nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio, não ensejou a automática revogação da legislação infraconstitucional que regulamenta a matéria, o que somente poderia ocorrer após as devidas alterações na disciplina contida no Código Civil. 

Não obstante, em face das divergências que foram surgindo, o tema foi submetido à apreciação do 4º Grupo Cível para fins de prevenção/composição de divergência. 
Dessa forma, malgrado a convicção deste Relator, mas a fim de propiciar maior segurança jurídica e, atento à necessidade de se empregar o máximo de efetividade às decisões judiciais, ajusto-me, na prática, ao posicionamento firmado pelo 4º Grupo Cível, alinhando-me ao teor da Súmula 37 que assim dispõe:

37. A partir da Emenda Constitucional 66/2010, que deu nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, é possível postular, a qualquer tempo, divórcio direto, sem que seja necessário perquirir acerca dos prazos de um (1) ano ou de dois (2) anos, previstos no art. 1.580 do CC.

(Referência: Incidente de Prevenção ou Composição de Divergência nº 70044094639, julgado em 16.12.2011. Sessão do 4º Grupo Cível. Disponibilização DJ nº 4784, de 07.03.2012, Capital, 2º Grau, p. 82.)
4. Nesses termos e com amparo no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO à apelação para desconstituir a sentença, viabilizando o processamento dos pedidos com final decisão de mérito. 

Porto Alegre, 18 de abril de 2012.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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